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ORIENTAÇÃO TÉCNICO-JURIDICA E PEDAGÓGICA N° 07-2021 

CONTROLADORIA GERAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE VARGEM ALTA 

 

 

A Sua Excelência a Senhora 

ALESSANDRA OLGA BORGES FASSARELLA 

Presidente da Câmara Municipal de Vargem Alta/ES 

 

 

Assunto: Orientação técnico-jurídica e pedagógica sobre a utilização de Pregão 

Eletrônico 

 

 

Leis e normas aplicadas ao assunto: Constituição Federal de 1988; Constituição 

Estadual de 1989; Lei Orgânica Municipal; Lei complementar Municipal nº 2.052/99 

Estatuto do Servidores Públicos; Lei nº 10/2003; Lei Complementar nº 101/2000 

LRF; Lei nº 8666/1993; Resolução TCE/ES nº 227/2011; Lei Complementar nº 

621/2012; Lei Complementar nº 47/2018; Lei nº 12.527/2011 — Lei de Acesso a 

Informação (LAI); Lei nº 8.429/1992 — Lei de Improbidade Administrativa (LIA). A 

CONTROLADORIA-GERAL DO PARLAMENTO MUNICIPAL, detentora da missão 

de auxiliar o Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo (TCE-ES) no exercício 

de sua missão institucional — art. 74, inc. IV, da CRFB/88, e de orientar a 

autoridade pública no sentido de evitar o erro, no uso das competências conferidas 

pelo art. 31, 70, 74 e 75 da Constituição da República, 

 

 

CONSIDERANDO o disposto na Resolução nº 227/2011 do Tribunal de Contas do 

Estado do Espírito Santo — TCEES e suas alterações, que dispõe sobre a 

implantação dos Sistemas de Controle Interno no âmbito dos Poderes Legislativos, 

Executivos e Judiciário do Estado do Espírito Santo; 

 

 

CONSIDERANDO que um autêntico sistema de controle interno constitui uma 

verdadeira rede de informações, capaz de subsidiar o processo de tomada de 

decisão em nível estratégico, além de fornecer ao gestor, a qualquer instante, a 

exata noção do desempenho de cada um dos órgãos subordinados e vinculados; 
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-CONSIDERANDO que o trabalho do controle interno consiste na verificação da 

legalidade, legitimidade, economicidade no dispêndio de recursos e bens públicos; 

 

 

CONSIDERANDO que o Decreto nº 5.450/2005 foi a norma que regulamentou o 

pregão, na forma eletrônica, para aquisição de bens e serviços comuns. O Decreto 

atende aos preceitos da Lei nº 10.520/2002, que instituiu o pregão como 

modalidade de licitação. Está previsto no art. 4º do Decreto que nas licitações para 

aquisição de bens e serviços comuns será obrigatória a modalidade pregão, sendo 

preferencial a utilização da sua forma eletrônica. O texto é complementado pelo 

disposto no§ 1º: “o pregão deve ser utilizado na forma eletrônica, salvo nos casos 

de comprovada inviabilidade, a ser justificada pela autoridade competente”. 

 

 

CONSIDERANDO que, apesar dessa obrigatoriedade se estender apenas aos 

órgãos da administração pública federal, e nos casos de recursos de transferência 

voluntária aos entes públicos, recomenda-se, em larga escala, a utilização do 

pregão eletrônico, face à economia gerada, simplificação de procedimentos 

burocráticos e transparência na atuação da administração pública. 

 

 

CONSIDERANDO também, que a desburocratização dos atos envolvidos contribui 

para uma melhoria significativa da eficiência em relação às demais modalidades 

licitatórias, já que no pregão eletrônico somente são verificados os documentos do 

licitante vencedor e não de todos os participantes. 

 

 

CONSIDERANDO, ainda, o ganho acarretado em razão da transparência e do 

controle social na aquisição de bens e serviços, sem olvidar a possibilidade de 

participação de empresas de todo o país, através de lances virtuais, ampliando 

assim a quantidade de fornecedores e favorecendo a ampla competitividade. 

 

Destaca-se que, a licitação, por força de dispositivos constitucionais (XXI, art. 37, 

CF/88) e infraconstitucional (art. 2º da Lei nº 8.666/93), é regra para a 

Administração Pública, que deve escolher seus fornecedores ou prestador de 

serviços mediante prévio processo seletivo, assegurando condições de igualdade 

para as pessoas que do certame queiram participar. No caso em tela, a presente 

recomendação é restrita aos parâmetros determinados pela Lei n° 8.666/93, pela 

Lei n° 10.520/02 e Decreto n° 5.450/05 e pelo Decreto n° 7.892/13 e 8.250/14. Na 

modalidade o Pregão Eletrônico, com amparo no Decreto 5.540/05. 
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Neste sentindo, ao observar o Decreto n. 10.024/2019, a adoção do pregão 

eletrônico também se tornou obrigatória aos Municípios, quando da utilização de 

verbas federais por meio de transferências voluntárias, convênios e contratos de 

repasse e que a Instrução Normativa da União n° 206, de 18 de outubro de 2019 

(disponível em: http://www.in.qov.br/web/dou/- estabeleceu os seguintes prazos 

para sua utilização:  

I- a partir da data de entrada em vigor desta Instrução Normativa, para os  

II- Estados. Distrito Federal e entidades da respectiva administração 

indireta;  

III- Ia partir de 3 de fevereiro de 2020, para os Municípios acima de 50.000 

(cinquenta mil) habitantes e entidades da respectiva administração 

indireta;  

IV- a partir de 6 de abril de 2020, para os Municípios entre 15.000 (quinze 

mil) e 50.000 (cinquenta mil) habitantes e entidades da respectiva 

administração indireta; e  

V-  a partir de 10 de junho de 2020, para os Municípios com menos de 

15.000 (quinze mil) habitantes e entidades da respectiva administração 

indireta. 

 

O consulente tem a pretensão de realizar processo licitatório para registro de 

preços para a aquisição dos itens mencionados para o Município de Igarapé-

Miri/PA, por meio da modalidade Pregão Eletrônico ao amparo da Lei nº 

10.520/2002 e do Decreto nº 5.450/2005, com fulcro nos dispositivos abaixo 

transcritos, tendo em vista tratar-se de serviço comum, qual seja, aquele cujos 

padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo 

edital, por meio de especificações usuais no mercado. 

 

Lei nº 10.520/2002: Art. 1º Para aquisição de bens e serviços comuns, 

poderá ser adotada a licitação na modalidade de pregão, que será regida 

por esta Lei. Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, 

para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho 

e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 
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especificações usuais no mercado. Decreto nº 5.450/2005: Art. 1o A  

 

modalidade de licitação pregão, na forma eletrônica, de acordo com 

o disposto no § 1o do art. 2o da Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002, 

destina-se à aquisição de bens e serviços comuns, no âmbito da 

União, e submete-se ao regulamento estabelecido neste Decreto. 

Parágrafo único. Subordinam-se ao disposto neste Decreto, além dos 

órgãos da administração pública federal direta, os fundos especiais, as 

autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades 

de economia mista e as demais entidades controladas direta ou 

indiretamente pela União. 

 

Desta forma, cumpre assevera que a adoção da modalidade licitatória denominada 

Pregão, somente pode ser utilizada na contratação de bens e serviços comuns. 

Importa, assim, destacar o entendimento doutrinário sobre a definição de bens e 

serviços comuns: 

 

O conceito (indeterminado) de “bem ou serviço comum” possui as 

seguintes características básicas: disponibilidade no mercado (o objeto é 

encontrado facilmente no mercado), padronização (predeterminação, de 

modo objetivo e uniforme, da qualidade e dos atributos essenciais do bem 

ou do serviço) e casuísmo moderado (a qualidade “comum” deve ser 

verificada em cada caso concreto e não em termos abstratos). (Rafael 

Carvalho Rezende Oliveira. Licitações e Contratos Administrativos 

(Locais do Kindle 2143- 2146). Edição do Kindle). 

 

Portanto, o conceito de bens e serviços comuns inclui o padronizado, o casuísmo 

moderado e ainda aqueles serviços que podem ser descritos objetivamente. Nesse 

mesmo sentido é o entendimento do Tribunal de Contas da União, in verbis: 

 

No tocante à adequação da modalidade de licitação escolhida, entendo 

que os produtos/serviços demandados pelo TST podem ser enquadrar 

como bens comuns, uma vez que apresentam padrões claros de 

desempenho e de qualidade objetivamente definidos no edital, 

compatíveis com o padrão de mercado, nos termos do art. 2º, §1º, do 

Decreto nº 5.450/2005 (TCU – Acórdão 1114/2006 – Plenário) 
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Assim, da análise do termo de referência, justifica-se a adoção da modalidade 

licitatória Pregão, tendo em vista que o serviço a ser contratado é usualmente 

ofertado no mercado. 

 

Neste sentindo, obersarve-se que, no dia 05 de agosto de 2021, sob o nº de 

Decreto 4225, o Município regulamentou a modalidade de pregão na forma 

eletrônica, nesta diapasão encaminho a presente RECOMENDAÇÃO para 

também que haja uma VERIFICAÇÃO se esta casa legislativa irá adotar a 

modalidade de pregão eletrônico conforme dispôs o municipio ou se será 

regulamentado. 

 

Sem mais para o momento, reitera protestos de estima e distinta consideração. 

 

     Vargem Alta, 24 de Agosto de 2021 

 

Respeitosamente, 

_________________________ 
Michele Miranda Abu Dioan 

Controladora da Câmara Municipal de Vargem Alta/ES 
Ato nº 003/2021 

 


